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Interessado FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Exercício: 2002 

RECURSO VOLUNTÁRIO. INTEMPESTIVIDADE. NÃO 

CONHECIMENTO. 

O Recurso Voluntário apresentado após o prazo de trinta dias, contados da data 

em que for feita a ciência da decisão de primeira instância, não deve ser 

conhecido por intempestividade. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer 

do recurso voluntário por ser intempestivo, nos termos do relatório e voto do relator. 

(documento assinado digitalmente) 

Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

Paulo Henrique Silva Figueiredo - Relator 

Participaram do presente julgamento os conselheiros Paulo Henrique Silva 

Figueiredo, Gustavo Guimarães da Fonseca, Ricardo Marozzi Gregório, Flávio Machado 

Vilhena Dias, Breno do Carmo Moreira Vieira e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente). 

Relatório 

O presente processo se originou da apresentação pela Recorrente de Declarações 

de Compensação (DComp) por meio da quais compensou suposto saldo negativo do Imposto 

sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) apurado em relação ao ano-calendário de 2002, com 

débitos de sua responsabilidade (fls. 2/24 e 144/152). 

O Despacho Decisório proferido pela autoridade administrativa (fl. 25), em 

07/03/2008, não reconheceu o suposto direito creditório e não homologou a compensação 

declarada, posto que o valor do saldo negativo informado na DComp (R$ 130.516,12) divergia 
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 Exercício: 2002
 RECURSO VOLUNTÁRIO. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
 O Recurso Voluntário apresentado após o prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a ciência da decisão de primeira instância, não deve ser conhecido por intempestividade.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso voluntário por ser intempestivo, nos termos do relatório e voto do relator.
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Henrique Silva Figueiredo - Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros Paulo Henrique Silva Figueiredo, Gustavo Guimarães da Fonseca, Ricardo Marozzi Gregório, Flávio Machado Vilhena Dias, Breno do Carmo Moreira Vieira e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).
  O presente processo se originou da apresentação pela Recorrente de Declarações de Compensação (DComp) por meio da quais compensou suposto saldo negativo do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) apurado em relação ao ano-calendário de 2002, com débitos de sua responsabilidade (fls. 2/24 e 144/152).
O Despacho Decisório proferido pela autoridade administrativa (fl. 25), em 07/03/2008, não reconheceu o suposto direito creditório e não homologou a compensação declarada, posto que o valor do saldo negativo informado na DComp (R$ 130.516,12) divergia daquele informado na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica � DIPJ (R$ 100.778,74).
A contribuinte apresentou, em 14/04/2010, Pedido de Reconsideração (fls. 31/35), na qual alega que o saldo do referido período é composto do seguinte modo:

Sustenta o cometimento de erro de fato, no preenchimento da DIPJ original, quando teria deixado de informar os valores do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), de modo que procedeu à entrega de DIPJ retificadora.
Diante da perda do prazo para a apresentação da Manifestação de Inconformidade, apela aos princípios da legalidade e da verdade material, para pedir a reabertura do referido prazo ou o acatamento das alegações trazidas na peça em questão.
O processo foi, então, encaminhado a Seção de Orientação e Análise Tributária da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Cuiabá/MT, onde foi exarado o Despacho Decisório de fls. 367/374, datado de 29/03/2011, homologando parcialmente a Declaração de compensação nº 02441.05590.270204.1.3.02-7518 e não homologando a DComp nº 34455.38546.140706.1.3.02-1653, já que parte dos pagamentos por estimativa que comporiam o saldo alegado não foi reconhecido.
Em 07/07/2001, foi emitido novo Despacho Decisório, alterando o anterior, para não permitir ao contribuinte a apresentação de manifestação de inconformidade.
Foi apresentado, então, o Recurso Voluntário de fls. 384/422, no qual se alega a decadência do direito de a Fazenda constituir créditos tributários, invocam-se os princípios constitucionais da legalidade, igualdade e moralidade e, em longo arrazoado, a nulidade do lançamento, por erro de direito (?).
Surge, nos autos, porém, a Manifestação de Inconformidade de fls. 439/448, com data de protocolo de 14/04/2008, e de teor semelhante ao Pedido de Reconsideração acima referido. 
Diante disto, o processo foi remetido à Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande/MS, onde foi exarado o Acórdão nº 04-28.687 (fls. 453/455), de 22 de maio de 2012, que julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade apresentada pelo sujeito passivo, conforme ementa a seguir:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA � IRPJ
Ano-calendário: 2002
D/COMP. SALDO NEGATIVO. ERRO DE FATO.
Devidamente comprovado que o contribuinte cometera erro parcial ao preencher a DIPJ, ocasionando a não homologação da D/COMP, deve o despacho decisório ser alterado para homologar parcialmente a D/COMP, porém, de conformidade com o crédito efetivo.
A razão para a homologação parcial foi que as retenções na fonte apontadas pelo contribuinte para a composição do saldo negativo do ano-calendário de 2002, referem-se aos códigos de receita 6147 e 6190, os quais abrangem, além do IRPJ, contribuições sociais, de modo que apenas a parcela relativa ao IRPJ pode compor o saldo em questão.
Após a ciência, a pessoa jurídica apresentou o Recurso Voluntário de fls. 464/502, no qual repete as alegações já trazidas no Recurso anteriormente apresentado, pugnando pela nulidade do lançamento (?).
O processo foi, então, distribuído, por sorteio a este Conselheiro.
É o Relatório.
 Conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo - Relator
O sujeito passivo foi cientificado da decisão de primeira instância, por via postal, em 19/06/2012 (fl. 463), tendo apresentado seu Recurso Voluntário, em 20/07/2012 (fl. 464), conforme imagens a seguir:


Deste modo, o referido Recurso é intempestivo, já que apresentado após o prazo de 30 (trinta) dias previsto no art. 33 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, que se encerrou em 19/07/2012.
Isto posto, voto por NÃO CONHECER do Recurso Voluntário apresentado nos presentes autos, por haver sido apresentado intempestivamente. 
 (documento assinado digitalmente)
Paulo Henrique Silva Figueiredo
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daquele informado na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ 

(R$ 100.778,74). 

A contribuinte apresentou, em 14/04/2010, Pedido de Reconsideração (fls. 31/35), 

na qual alega que o saldo do referido período é composto do seguinte modo: 

 

Sustenta o cometimento de erro de fato, no preenchimento da DIPJ original, 

quando teria deixado de informar os valores do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), de 

modo que procedeu à entrega de DIPJ retificadora. 

Diante da perda do prazo para a apresentação da Manifestação de Inconformidade, 

apela aos princípios da legalidade e da verdade material, para pedir a reabertura do referido 

prazo ou o acatamento das alegações trazidas na peça em questão. 

O processo foi, então, encaminhado a Seção de Orientação e Análise Tributária da 

Delegacia da Receita Federal do Brasil em Cuiabá/MT, onde foi exarado o Despacho Decisório 

de fls. 367/374, datado de 29/03/2011, homologando parcialmente a Declaração de compensação 

nº 02441.05590.270204.1.3.02-7518 e não homologando a DComp nº 

34455.38546.140706.1.3.02-1653, já que parte dos pagamentos por estimativa que comporiam o 

saldo alegado não foi reconhecido. 

Em 07/07/2001, foi emitido novo Despacho Decisório, alterando o anterior, para 

não permitir ao contribuinte a apresentação de manifestação de inconformidade. 

Foi apresentado, então, o Recurso Voluntário de fls. 384/422, no qual se alega a 

decadência do direito de a Fazenda constituir créditos tributários, invocam-se os princípios 

constitucionais da legalidade, igualdade e moralidade e, em longo arrazoado, a nulidade do 

lançamento, por erro de direito (?). 

Surge, nos autos, porém, a Manifestação de Inconformidade de fls. 439/448, com 

data de protocolo de 14/04/2008, e de teor semelhante ao Pedido de Reconsideração acima 

referido.  

Diante disto, o processo foi remetido à Delegacia da Receita Federal do Brasil de 

Julgamento em Campo Grande/MS, onde foi exarado o Acórdão nº 04-28.687 (fls. 453/455), de 

22 de maio de 2012, que julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade 

apresentada pelo sujeito passivo, conforme ementa a seguir: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA – IRPJ 

Ano-calendário: 2002 
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D/COMP. SALDO NEGATIVO. ERRO DE FATO. 

Devidamente comprovado que o contribuinte cometera erro parcial ao preencher a DIPJ, 

ocasionando a não homologação da D/COMP, deve o despacho decisório ser alterado 

para homologar parcialmente a D/COMP, porém, de conformidade com o crédito 

efetivo. 

A razão para a homologação parcial foi que as retenções na fonte apontadas pelo 

contribuinte para a composição do saldo negativo do ano-calendário de 2002, referem-se aos 

códigos de receita 6147 e 6190, os quais abrangem, além do IRPJ, contribuições sociais, de 

modo que apenas a parcela relativa ao IRPJ pode compor o saldo em questão. 

Após a ciência, a pessoa jurídica apresentou o Recurso Voluntário de fls. 464/502, 

no qual repete as alegações já trazidas no Recurso anteriormente apresentado, pugnando pela 

nulidade do lançamento (?). 

O processo foi, então, distribuído, por sorteio a este Conselheiro. 

É o Relatório. 

Voto            

Conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo - Relator 

O sujeito passivo foi cientificado da decisão de primeira instância, por via postal, 

em 19/06/2012 (fl. 463), tendo apresentado seu Recurso Voluntário, em 20/07/2012 (fl. 464), 

conforme imagens a seguir: 
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Deste modo, o referido Recurso é intempestivo, já que apresentado após o prazo 

de 30 (trinta) dias previsto no art. 33 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, que se 

encerrou em 19/07/2012. 

Isto posto, voto por NÃO CONHECER do Recurso Voluntário apresentado nos 

presentes autos, por haver sido apresentado intempestivamente.  

 (documento assinado digitalmente) 

Paulo Henrique Silva Figueiredo 
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